
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1085135 - RS (2026/0119323-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : MATHEUS BRUNES DE MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º

DA  LEI  DE  DROGAS.  FRAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE

FUNDAMENTAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  Embora o magistrado não esteja vinculado à aplicação do patamar

máximo  de  2/3, a  fixação  de  fração  inferior  exige  fundamentação

concreta.  A ausência de motivação específica para a escolha do patamar

mínimo de 1/2 impõe a reforma do julgado, como no caso. 

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 27 de maio de 2026.
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1085135 - RS(2026/0119323-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MATHEUS BRUNES DE MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO  § ART. 33,
4º DA LEI DE DROGAS. FRAÇÃO. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Embora o magistrado não esteja vinculado à aplicação do patamar
máximo de  a fixação de fração inferior exige fundamentação2/3,
concreta.  A ausência de motivação específica para a escolha do
patamar mínimo de  impõe a reforma do julgado, como no caso. 1/2
2. Agravo regimental não provido.
 
 
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
agrava de decisão na qual concedi a ordem a fim de aplicar a minoranteSUL 

prevista no § 4º do  da  no patamar de  e, por art. 33  Lei n. 11.343/2006 2/3
conseguinte, reduzi a reprimenda do acusado para 1 ano e 8 meses de reclusão, em
regime aberto, e pagamento de 167 dias-multa.
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O agravante sustenta, em síntese, a impossibilidade de revisão da
dosimetria por ser o habeas corpus substitutivo de revisão criminal.

Afirma inadequação de aplicar o redutor do  § 4º, da art. 33,
 em seu patamar máximo diante das circunstâncias do casoLei n. 11.343/2006

concreto revelariam dedicação a atividades criminosas  inserção eme/ou
organização criminosa.

Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente proferida
ou a submissão do recurso à Turma julgadora, para que seja reduzida a fração de
incidência da minorante do  § 4º, da Lei de Drogas. art. 33,

 

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não constato
fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

No que tange ao conhecimento do habeas corpus, o Superior 
Tribunal de Justiça, alinhado à jurisprudência do STF, também passou a
restringir as hipóteses de cabimento da impetração, quando manejado em

(apelação, agravo em execução, recursosubstituição ao recurso próprio 
especial) ou à revisão criminal.

Não obstante essa mudança de paradigma, ambas as Cortes têm
 nasadmitido o exame do mérito da impetração hipóteses de flagrante 

ilegalidade, abuso de poder ou teratologia jurídica do ato impugnado.

Sob tais premissas, constatei, nestes autos, a ocorrência de manifesto
constrangimento ilegal, passível de engendrar a concessão da ordem de
habeas corpus, para retificar a dosimetria.

Quanto à fração de incidência da causa especial de diminuição prevista
no § 4º do  da art. 33  Lei n. 11.343/2006, segundo o disposto no § 4º do  da art. 33
Lei de Drogas, "Nos delitos definidos no e no § 1º deste artigo, as penas caput 
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poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas
restritivas de direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não
se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa".

Assim, observa-se que o dispositivo legal estabelece apenas os requisitos
necessários para a aplicação da minorante nela prevista, deixando, contudo, de
estabelecer os parâmetros para a fixação do de diminuição de pena. quantum 

Embora seja certo que o juiz, ao reconhecer a presença dos quatro
requisitos necessários ao reconhecimento da minorante, não esteja obrigado a
aplicar o patamar máximo de redução de pena – porquanto possui plena
discricionariedade para aplicar a redução no que entenda suficiente equantum  
necessário para a prevenção e a repressão do delito perpetrado –, dúvidas não há
de que a diminuição da pena em percentual menor do que  deve ser2/3
concretamente fundamentada, à luz das peculiaridades do caso analisado.

No caso, a Corte estadual considerou devida a aplicação do redutor
no patamar  sem, no entanto, haver mencionado nenhum elemento concreto1/2,
dos autos que, efetivamente, justificasse as razões pelas quais as circunstâncias do
crime  as condições pessoais do réu evidenciariam a real impossibilidade de e/ou

 aplicação do  máximo de diminuição de pena.e/ou  quantum

Esclareço que, embora a natureza das substâncias apreendidas constitua,
de fato, elemento concreto a ser sopesado para a escolha da fração do redutor,
entendo que o montante de drogas trazido pelo acusado não foi excessivamente
elevado –  –, de maneira que 82 g de crack, 1,2 g de cocaína e 20 g de maconha
se mostra manifestamente sopesar, no caso ora analisado, apenas tal argumento
para desproporcional justificar a incidência da minorante em patamar abaixo do
máximo previsto em lei.

À vista do exposto, . nego provimento ao agravo regimental
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.085.135 / RS

Número Registro: 2026/0119323-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
52010081220228210001 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : MATHEUS BRUNES DE MELO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : MATHEUS BRUNES DE MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 27 de maio de 2026
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